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ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

 


Av. Amintas Barros, 4175, Lagoa Nova, Natal/RN, Telefone: (084) 3206-5233
Reconhecida como Entidade de Utilidade Pública (Lei Estadual nº 8.396/2003 e Lei Municipal nº 5.533/2004
Ofício nº 029/2022-Presidência/AMPERN                                                
Natal/RN, 20 de junho de 2022.

A Sua Excelência a Senhora 

ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAES TEIXEIRA
Procuradora-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte.
Natal-RN

Assunto: Solicita correção da base de cálculo utilizada em conversão em pecúnia de férias, licenças-prêmios e folgas.
 
 
Senhora Procuradora-Geral de Justiça,

    
 
A ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – AMPERN, por meio de sua Presidente, vem à presença de Vossa Excelência, requerer que seja promovida a correção da base de cálculo utilizada em conversão em pecúnia de férias, licenças-prêmios e folgas.

 


No âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, a Resolução n. 078/2017 – PGJ/RN, alterada pela  Resolução n.142/2018 – PGJ/RN, regulamenta a conversão em pecúnia de férias e licenças-prêmios não gozadas por necessidade do serviço. 



A partir da edição da citada resolução, esta Procuradoria Geral de Justiça vem procedendo com o pagamento da pecunia em favor dos seus membros sem, contudo, inserir na base de cálculo deste valor o cômputo de outras vantagens devidas aos beneficiários, a exemplo dos auxílios- moradia/saúde/alimentação e do abono de permanência.

 


Sobre o tema, o Conselho Nacional de Justiça, nos autos do PP 0008427-83.2018.2.00.0000, de relatoria da Ministra e Conselheira Maria Thereza de Assis Moura, reconheceu  devido o  cômputo dos referidos auxílios e de outras vantagens remuneratórias no cálculo da pecúnia devida por férias e licenças, como adiante se vê:

“… No Processo Administrativo 02385.5.2014.0001, o Tribunal de Justiça autorizou o pagamento, inclusive retroativo, de auxílio-alimentação, mesmo em dias não trabalhados. Conforme decisão, o auxílio seria devido em caso de ausências que são contadas como tempo de serviço, como licenças e férias (hipóteses dos arts. 99 e 104 da Lei Estadual n. 5.247/1991). Pessoalmente, tenho como inviável o pagamento de auxílio-alimentação durante férias e afastamentos… No entanto, o STJ vem admitindo o pagamento do auxílio-alimentação durante férias e licenças: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. FÉRIAS. LICENÇAS. AFASTAMENTOS. DESCONTO. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. […] 4. Ademais, a Administração Pública está atuando em sintonia com o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o auxílio-alimentação é devido por dia de trabalho no efetivo desempenho do cargo, incluindo as férias e licenças, nos termos do art. 102 da Lei 8.112/1090. 5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.528.084/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/8/2015) . AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS. ART. 102 DA LEI 8.112/90. PAGAMENTO DEVIDO. RESERVA DE PLENÁRIO. INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que os servidores públicos fazem jus ao recebimento do auxílio-alimentação durante o período de férias e licenças. […] (AgRg no REsp 1.211.687/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 8/10/20133). ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PERCEPÇÃO NO PERÍODO DE FÉRIAS. LEGALIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRADA. 1. A Corte de origem entendeu que o vale-refeição é verba de natureza indenizatória e propter laborem, de modo que somente no exercício das suas atribuições faz jus ao pagamento em questão. 2. Entendimento que deve ser revisto, porquanto, nos termos da jurisprudência desta Corte, os servidores públicos fazem jus ao recebimento do auxílio-alimentação durante o período de férias e licenças. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.360.774/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18/6/2013)”. Assim, tendo em vista a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o pagamento, em si, deve ser autorizado…”.
 


No mesmo sentido, Tribunais pátrios ja se posicionaram a respeito do tema, consolidando a tese da incidência dos valores recebidos a título de auxílios e abonos, como partes integrantes da remuneração, no cômputo da base de cálculo da conversão em pecúnia. Vejamos:

“JUIZADO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE LICENÇA- PRÊMIO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA. ABONO PERMANÊNCIA. AUXÍLIO- ALIMENTAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de recurso interposto pela parte ré contra sentença que julgou procedente em parte os pedidos para condená-lo ao pagamento de R$ 20.140,20 correspondente a diferença devida na conversão da licença-prêmio em pecúnia face a inclusão do auxílio- alimentação, abono de permanência e Gratificação de Atividade Judiciária na base de cálculo … 2. A lide decorre da análise da base de cálculo da conversão de licença-prêmio em   pecúnia,   situação   que   não se confunde com a vedação imposta pela Súmula Vinculante 37/STF … 3. Consigna-se que a base de cálculo para a conversão em pecúnia da licença-prêmio deve ser a última remuneração percebida pelo servidor, devidamente excluída as verbas de natureza transitória. 4. Conforme entendimento fixado pelo STJ e consoante aos precedentes das turmas recursais, as rubricas referentes ao abono de permanência e auxílio alimentação tem natureza remuneratória de caráter permanente, portanto, devem integrar o patrimônio do servidor, cessando apenas com a aposentação. Por conseguinte, deve ser incluído na base de cálculo da conversão de licença-prêmio em pecúnia (AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 19/12/2018). Precedentes: 1ª Turma Recursal, acórdão 1222734, Relatora: SONÍRIA ROCHA CAMPOS D'ASSUNÇÃO, data de julgamento: 13/12/2019, publicado no PJe: 28/12/2019; 2ª Turma Recursal, acórdão 1343049, Relator: JOÃO LUÍS FISCHER DIAS, data de julgamento: 24/5/2021, publicado no DJE: 4/6/2021; 3ª Turma Recursal, acórdão 1152933, DJE: 08/03/2019)… 5. A alegação de dificuldade financeira não é apta a isentar o Distrito Federal de efetuar o pagamento conforme a base de cálculo adequada na conversão da licença prêmio em pecúnia. 6. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Sentença mantida. Sem custas ante a isenção legal. Condeno a parte recorrente vencida ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. 7. A Ementa servirá de Acórdão, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95”. (Turma Recursal do Distrito Federal. RECURSO INOMINADO CÍVEL 0728902-67.2021.8.07.0016   - Rel. Juiz FLÁVIO FERNANDO ALMEIDA DA FONSECA - J. em 05 de novembro de 2021).

“EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. Por consistirem em rubricas que integram a remuneração do servidor, mostra-se cabível a inclusão do abono de permanência e do auxílio-alimentação na base de cálculo dos valores devidos em razão da conversão da licença-prêmio em pecúnia”. (TRF4, AC 5001850-55.2015.4.04.7105, QUARTA TURMA, Relator LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, juntado aos autos em 06/04/2022).
“EMENTA: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LICENÇA PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. GRATIFICAÇÃO NATALINA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. A base de cálculo para a conversão da licença-prêmio em pecúnia deve ser a remuneração do servidor à época em que o benefício poderia ser usufruído, nele inclusos adicionais e gratificações.” (TRF4, AF 5039774-A TURMA, Relator SÉRGIO RENATO TEJADA  GARCIA, juntado aos autos em 25/11/2021).
“Trata-se de conversão em pecúnia do saldo de férias vencidas há mais de 2 (dois) anos acumuladas pelo servidor do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário (efetivo e exclusivamente comissionado), à razão de até
30 (trinta) dias por exercício financeiro, observados os critérios de conveniência e oportunidade e a existência de disponibilidade orçamentária e financeira, devidamente atestada pela Diretoria de Orçamento e Finanças.
Para verificação do limite de 30 (trinta) dias, serão somados os saldos existentes de todos os exercícios vencidos há mais de 2 (dois) anos.
A base de cálculo será a remuneração do servidor na data da indenização, incluindo-se as verbas indenizatórias de natureza permanente (auxílio alimentação, auxílio-creche, abono de permanência e gratificação de diligência), na forma estabelecida pelos processos administrativos n. 0044161-61.2020.8.24.0710 e 0001079-43.2021.8.24.0710. A remuneração será dividida por 30 (trinta) para encontrar o valor correspondente a 1 (um) dia. Esse valor será multiplicado   pelo   número   de   dias   indenizados. Como requerer. No momento, a Administração somente efetuará pagamentos de maneira coletiva, conforme disponibilidade  orçamentária e financeira. INDENIZAÇÃO NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022 (Férias de 2020 e anteriores licenças-prêmio).
Processo SEI n. 0001049-71.2022.8.24.0710: autorização para pagamento no total de até 15 dias de férias e/ou de licença-prêmio. O pagamento ocorrerá no mês de março de 2022.
• Servidores que não desejam receber terão até o dia 18-03-2022 para informar, por meio do formulário "Não quero receber indenização".
• Servidores que desejam receber, não precisam realizar nenhum procedimento.” (Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina).
 


O Superior Tribunal de Justiça também já se posicionou a respeito, reconhecendo que a as verbas referentes aos auxílios percebidos pelo agente público integram parcela de sua remuneração, por isso, ainda que  guardem natureza indenizatória para fins tributários, seu caráter permanente autoriza sua inclusão em toda e qualquer base de cálculo que verse sobre indenização de férias ou licença em pecúnia.

“por consistirem em parcelas que integram a remuneração … o abono de permanência, o auxílio-alimentação e a parcela saúde suplementar devem ser incluídas na base de cálculo dos valores a serem pagos a título de conversão em pecúnia …”.

 


Desta feita, ao integrar legitimamente a remuneração do agente público, mencionados valores pagos mensalmente podem e devem ser considerados no cálculo da pecúncia devida como pagamento das férias e licenças.
 
 
 
O entendimento sufragrado é o de que o caráter permanente da percepção da verba a título de remuneração, decorrente da investidura no cargo, inclusive na inatividade, como os são os auxílios citados, é que define a inserção destes no cômputo da parcela convertida em pecúnia.



Ou seja, a percepção permanente da parcela remuneratória referente aos auxílios, tornando-os partes integrantes permanentemente da remuneração devida ao agente público, confere a este o direito de perceber sua pecúnia decorrente da conversão, com base no valor total remuneratório mensalmente devido.


Nesse contexto, para o reconhecimento e efetivação deste direito, os Tribunais Superiores têm se valido do art. 932 do CPC, dirimindo toda e qualquer controvérsia por decisão monocrática dos seus Relatores:

“RECURSO ESPECIAL Nº 1989285 - RS (2022/0059022-8). DECISÃO.   Trata-se de recurso especial manejado pela União Federal com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 38): AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. IMPUGNAÇÃO. BASE-DE-CÁLCULO. Quanto à base de cálculo da indenização, auxílio-alimentação, adicional de insalubridade e abono de permanência não detêm caráter indenizatório mas integram a remuneração do cargo efetivo e consistem em verbas remuneratórias de caráter permanente, nos termos do art. 41 da Lei8.112/1990. Em se tratando de verbas de remuneratórias de caráter permanente, devem integrar a base de cálculo da indenização da licença- prêmio não usufruída. Precedentes desta Corte e do STJ. Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 70/78). A parte recorrente aponta, além de dissídio jurisprudencial, violação aos arts. 1.022, II do CPC, 41, 68, § 2º, e 87 da Lei nº 8.112.90, 22§§ 1º e 3º, "a", da Lei nº 8.460/92. Sustenta tese de negativa de prestação jurisdicional. Defende que devem ser afastados da base de cálculo do montante devido a título de licença prêmio não usufruída, os valores pagos a título de adicional de insalubridade, de auxílio alimentação e de abono de permanência. Aduz que tais rubricas configuram verbas tipicamente transitórias/indenizatórias, não devendo compor a base de cálculo. É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO. O inconformismo não prospera… Quanto ao pagamento licença- prêmio não usufruída, a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão do benefício em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação e o abono permanência. Nesse sentido: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA E DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO PARA FINS DE CONCESSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO. 1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento adotado por esta Corte de que as rubricas que compõem a remuneração do Servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio- alimentação, o abono de permanência e a saúde suplementar. Nesse sentido: REsp. 1.489.904/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25.11.2014, DJe 4.12.2014. 2. Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL desprovido. (AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 19/12/2018) PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. FÉRIAS. LICENÇAS. AFASTAMENTOS. DESCONTO. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. O acórdão recorrido consignou que "o IBAMA contestou o feito alegando a falta de interesse processual, uma vez que a Administração não efetua qualquer desconto do auxílio-alimentação nos períodos de afastamento considerados, legalmente, como de efetivo exercício, a teor do art. 102, da Lei nº 8.112/90, tais como férias, licença para capacitação, entre outros, situação corroborada pela informação oriunda do Ofício nº 165/2012" (fl. 241, e-STJ) e que "o sindicato não demonstrou, sequer por amostragem, a prefalada ilegalidade relativamente a um ou alguns dos substituídos, de forma a comprovar o alegado desconto do auxílio-alimentação nas hipóteses referidas" (fl. 242, e- STJ) 3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial - de que Administração, no caso o Ibama, efetua desconto do auxílio-alimentação durante as férias, licença-prêmio por assiduidade e afastamentos para estudo/aperfeiçoamento -, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 4. Ademais, a Administração Pública está atuando em sintonia com o atual entendimento do Superior Tribunal de Jutiça, no sentido de que o auxílio-alimentação é devido por dia de trabalho no efetivo desempenho do cargo, incluindo as férias e licenças, nos termos do art. 102 da Lei 8.112/1090. 5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1528084/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 04/09/2015) … ANTE O EXPOSTO, conheço em parte do recurso especial, e nessa parte dou-lhe parcial provimento, apenas para afastar da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia o adicional de insalubridade. Publique-se. Brasília, 05 de maio de 2022. Sérgio Kukina Relator”. (Ministro SÉRGIO KUKINA, 09/05/2022).

“RECURSO ESPECIAL Nº 1932326 - RS (2021/0107294-0). DECISÃO Vistos. Trata-se de Recurso Especial interposto pelo UNIÃO contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região no julgamento de agravo de instrumento, assim ementado (fl. 73e): AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FAZENDA PÚBLICA. ABONO DE PERMANÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. LEI N. 11.960/2009. INCONSTITUCIONALIDADE …    parcelas que integram a remuneração do servidor, o abono de permanência, o auxílio-alimentação e a parcela 'saúde suplementar' devem ser incluídas na base de cálculo dos valores a serem pagos a título de conversão em pecúnia de licença-prêmio não usufruída … Feito breve relato, decido … Nos termos do art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, combinado com os arts. 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar provimento a recurso ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ …   Verifico, outrossim, que a Primeira Seção, analisando o TEMA 424, debruçou-se sobre a natureza jurídica do abono de permanência, concluindo que tal verba possui natureza remuneratória … Estabelecida a premissa, a 2ª Turma considerou o abono de permanência uma vantagem de caráter permanente, incorporando-se ao patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível, vindo a cessar somente com o implemento da aposentadoria. Desse modo, concluiu que o abono de permanência insere-se no conceito de remuneração do cargo efetivo, de forma a compor a base de cálculo da licença-prêmio não gozada … Não é, portanto, possível atribuir eventualidade ao pagamento da citada vantagem, pois somente com o implemento da aposentadoria ela cessará… 9. Assim, considerando que a base de cálculo da licença-prêmio é a remuneração do servidor e que o abono de permanência tem caráter remuneratório, não merece reparo o acórdão recorrido … Nesse sentido: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA E DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO PARA FINS DE CONCESSÃO DE LICENÇA- PRÊMIO. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO. 1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento adotado por esta Corte de que as rubricas que compõem a remuneração do Servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença- prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação, o abono de permanência e a saúde suplementar… Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial. Publique-se e intimem-se. Brasília, 29 de abril de 2022. REGINA HELENA COSTA Relatora”. (Ministra REGINA HELENA COSTA, 03/05/2022).

“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1941313 - RS (2021/0222883-8). DECISÃO. Trata-se de agravo interposto pela UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ - UTFPR - contra a decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal … A UTFPR apontou como excesso de execução o valor de R$ 28.938,84 (vinte e oito mil, novecentos e trinta e oito reais e oitenta e quatro centavos). Após decisão que julgou parcialmente procedente a impugnação, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO deu provimento ao agravo de instrumento da parte exequente, ficando consignado que o auxílio-alimentação é verba de caráter permanente, que compõe a remuneração do servidor, razão pela qual não deve ser excluída da base de cálculo da conversão de licença-prêmio em pecúnia… É o relatório. Decido … Quanto à base de cálculo da licença-prêmio, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que as rubricas que compõem a remuneração do Servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença- prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação. No mesmo sentido: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA E DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO PARA FINS DE CONCESSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO. 1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento adotado por esta Corte de que as rubricas que compõem a remuneração do Servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio- alimentação, o abono de permanência e a saúde suplementar. Nesse sentido: REsp. 1.489.904/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25.11.2014,

DJe 4.12.2014. 2. Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL desprovido. (AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 19/12/2018)… Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. Publique-se. Intimem-se. Brasília, 04 de abril de 2022. Ministro FRANCISCO FALCÃO Relator.” (Ministro FRANCISCO FALCÃO, 06/04/2022).

 

Por fim, recentemente, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE proferiu decisão administrativa adotando o mesmo entendimento na conversão em pecúnia (licenças, folgas e férias) de seus magistrados:
“EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO. BASE DE CÁLCULO UTILIZADA NAS CONVERSÕES DE FÉRIAS DOS MAGISTRADOS EM PECÚNIA. ADOÇÃO DO SUBSÍDIO DO MÊS DE PAGAMENTO. COMPOSIÇÃO QUE ABRANGE VERBAS INDENIZATÓRIAS NÃO EVENTUAIS. OBSERVÂNCIA ÀS BALIZAS NORTEADORAS E AUTORIZATIVAS TRAÇADAS PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA NOS PEDIDOS DE PROVIDÊNCIAS 0008427-83.2018.2.00.0000 E 0002209- 34.2021.2.00.0000 (AMBOS PROFERIDOS NO ANO DE 2021 E DE RELATORIA DA SUA CORREGEDORIA). ADEQUAÇÃO AO POSICIONAMENTO JURISDICIONAL SUFRAGADO PELO STJ. APLICAÇÃO DO § 3º DO ART. 85 DA LCE Nº 643/2018 (LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO RN). ORIENTAÇÃO ROBUSTECIDA PELOS PARÂMETROS NORMATIVOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO Nº 764/2022-CJF, DE 23 DE MAIO DE 2022. VERBAS DE CARÁTER PERMANENTE E ACESSÓRIO QUE DEVEM SEGUIR AS REGRAS DAS INDENIZAÇÕES JÁ ADIMPLIDAS. PAGAMENTO AUTORIZADO. PEDIDO DEFERIDO. 1. “Atrasado do auxílio-alimentação sobre férias e licenças ... O STJ vem admitindo o pagamento do auxílioalimentação durante férias e licenças. O pagamento do principal deve ser autorizado ... ”. (CNJ - PP - Pedido de Providências - Corregedoria - 0008427-83.2018.2.00.0000 - Rel. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - 84ª Sessão Virtual - julgado em 30/04/2021). 2. “.... A indenização tem como base de cálculo o valor do subsídio do mês da liquidação, sem a incidência de juros nem de correção monetária, sendo devido o adicional de 1/3 previsto nos artigos 7º, inciso XVII, e 39, § 3º, ambos da Constituição Federal ....” (CNJ - PP - Pedido de Providências - Corregedoria - 0002209-34.2021.2.00.0000 - Rel. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - 89ª Sessão Virtual - julgado em 25/06/2021 ). 3. “... o Pedido de Providências n. 0002209- 34.2021.2.00.0000 não criou, restringiu ou ampliou qualquer direito ou vantagem a magistrados em atividade. Seu único e exclusivo intuito foi estabelecer, em Plenário deste Conselho, balizas seguras para o cumprimento desburocratizado do Provimento CN/CNJ N. 64/2017 e da Recomendação CN/CNJ N. 31/2018, especificamente no que se refere às indenizações de férias não gozadas por estrita necessidade do serviço. Para esse fim o Plenário deste Conselho fixou certos parâmetros relacionados com a indenização de férias a magistrados, de modo que todos pedidos que estejam dentro das balizas estabelecidas podem ser processados no âmbito do tribunal, ficando dispensadas a análise e autorização prévias por parte desta Corregedoria Nacional ...” (CNJ – Pedido de Providências 0009761-84.2020.2.00.0000 – Corregedora Maria Thereza de Assis Moura – decisão em 14/11/2021). 4. “... o direito às férias indenizadas, acrescidas de um terço, e ao auxílio-alimentação tem como fato gerador o tão só exercício efetivo do cargo público pelo servidor, motivo pelo qual devem ser incluídos dentre os valores a serem pagos ...” (STJ - REsp n. 1.941.987/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 10/12/2021.) 5. As rubricas de natureza permanente (vantagens pecuniárias nãos eventuais) e constantes dos holerites são devidas para fins de conversão de férias (Precedentes reiterados do STJ, exemplificativamente: AgInt no AREsp n. 1.945.228/RS, DJe de 24/3/2022; REsp 1.818.249/RS, DJe de 1º/6/2020; REsp 1.795.795/PR, DJe 11/10/19; AgInt no AREsp 475.822/DF, DJe 19/12/2018). 6. “São assegurados aos magistrados, no que couber, os direitos e as vantagens concedidos aos servidores públicos em geral previstos nas Constituições Federal e Estadual, bem como na Lei Orgânica da Magistratura Nacional e legislação” (§ 3º do art. 85 da LCE 643/2018). 7. A Resolução nº 764/2022-CJF/2002, da lavra do Min. Presidente do STJ/CJF Humberto Martins (que dispõe sobre a concessão de férias a magistrados no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus), considera que “o art. 52 da Lei n. 5.010/66 manda aplicar aos juízes e servidores da Justiça Federal, no que couber, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, atualmente ditado pela Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990”, e no § 1º do seu art. 24 elenca, dentre os parâmetros cumulativos, que a indenização de férias apresenta “como base de cálculo o valor do subsídio ou da remuneração do mês da liquidação, sem a incidência de juros nem correção monetária” (Inciso III), o que reforça a procedência da pretensão da Magistratura Estadual. 8. Verbas indenizatórias, ora tratadas, que, por possuírem caráter acessório, deveriam ter sido pagas na oportunidade das indenizações das férias já adimplidas, já havendo autorização de outrora da Corregedora Nacional para pagamento retroativo de adicional de férias a magistrados deste Tribunal de Justiça, inclusive havendo ali sido ressaltado que “o trabalhador faz jus a um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período de férias” (Corregedoria Nacional de Justiça. Pedido de Providências nº 0003301- 47.2021.2.00.0000. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. Dec. em 15 de julho de 2021). 9. Deferimento do pleito.” (TJRN. PROCESSO ADMINISTRATIVO SIGAJUS Nº 04101.026860/2022-06).


Ante o exposto, requer a AMPERN, com base nos fatos e fundamentos acima expostos, que seja realizado, por parte desta Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, o pagamento das diferenças relativas à ausência das mencionadas vantagens (auxílios- moradia/saúde/alimentação e do abono de permanência) da base de cálculo utilizada nas conversões das férias, licenças e folgas em pecúnia de todos os  seus membros, contados, ainda, os reflexos decorrentes do 13º salário, de todos os períodos que não tenham sido alcançados pela prescrição; bem como que, doravante, que seja corrigida a mencionada base de cálculo nas conversões pendentes e futuras, na forma como requerida.


 
Sendo o que havia para o momento, renovo protestos de elevada estima e distinta consideração.
Atenciosamente,

JULIANA LIMEIRA TEIXEIRA
Presidente da AMPERN
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